
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Como é do conhecimento público, um dos projetos vencedores da 1ª edição do Orçamento

Participativo de Portugal (2017), designado por “Tauromaquia, Património Cultural de Portugal”,

beneficiou de 200.000€ (duzentos mil euros) da Direcção Geral do Património Cultural (DGPC)

para, entre outros objectivos,«elaborar conteúdos e reunir a documentação necessária às

propostas de registo das práticas taurinas em território nacional para o Inventário Nacional do

Património Imaterial (INPCI)».

Segundo a revista on-line Agricultura e Mar Actual em notícia de 14 de setembro de 2017 « Este

projecto pretende ainda elaborar conteúdos e reunir a documentação necessária para registar,

pelo menos, duas das práticas taurinas em território nacional, no inventário nacional do PCI. »

A entidade científicaresponsável pelo projeto “Tauromaquia, Património Cultural de Portugal” é o

Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES) do ISCTE-Instituto Universitário de

Lisboa tendo o projeto dois anos (de 2018-03-19 a 2020-03-18) de vigência.

Atendendoao exposto e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do PAN vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministérioda

Cultura, as seguintes perguntas:

1 – A DGPC recebeu alguma proposta de registo no INPCI de práticas relacionadas com a

tauromaquia?

2 – Se sim, que prática ou práticas tauromáquicas estão propostas para registo no INPCI?

3 – Qual ou quais as entidades proponentes do registo no INPC?

4 – Os processos de registo do INPCI são tratados por ordem cronológica com referência à data

de submissão do processo na plataforma Matriz PCI?



5– Em caso afirmativo, quantos processos de registo no INPCI estão à frente do processo de

registo da tauromaquia?

Palácio de São Bento, 20 de outubro de 2020

Deputado(a)s

BEBIANA CUNHA(PAN)

INÊS DE SOUSA REAL(PAN)

NELSON BASÍLIO SILVA(PAN)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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